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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 31/2013
de 10 de maio

Concede autorização legislativa ao Governo no âmbito 
da aprovação do regime jurídico aplicável 

às práticas individuais restritivas do comércio

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É concedida ao Governo autorização para, no âmbito 
da aprovação do regime jurídico aplicável às práticas indi-
viduais restritivas do comércio, estabelecer o regime con-
traordenacional nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo ante-
rior é concedida ao Governo para legislar nos seguintes 
termos:

a) Estabelecer limites mínimos e máximos das coi-
mas aplicáveis, para além dos previstos no artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 
de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei 
n.º 109/2001, de 24 de dezembro;

b) Estabelecer a possibilidade de adoção de medidas 
cautelares;

c) Estabelecer a possibilidade de adoção de sanções 
pecuniárias compulsórias.

2 — A autorização prevista na alínea a) do número 
anterior tem como sentido e extensão a previsão de que 
os ilícitos de mera ordenação social tipificados no regime 
jurídico aplicável às práticas individuais restritivas do 
comércio são puníveis com coima:

a) De € 250 a € 20 000, se forem praticados por pessoa 
singular;

b) De € 500 a € 50 000, se forem praticados por micro-
empresa;

c) De € 750 a € 150 000, se forem praticados por 
pequena empresa;

d) De € 1000 a € 450 000, se forem praticados por média 
empresa;

e) De € 2500 a € 2 500 000, se forem praticados por 
grande empresa.

3 — A autorização prevista na alínea b) do n.º 1 tem 
como sentido e extensão a previsão de que, quando se 
verifiquem fortes indícios de uma prática restritiva do 
comércio, que esteja na iminência de provocar a outros 
agentes económicos um prejuízo grave e irreparável ou de 
difícil reparação, a entidade fiscalizadora pode ordenar pre-
ventivamente a imediata suspensão da referida prática.

4 — A autorização prevista na alínea c) do n.º 1 tem 
como sentido e extensão a previsão de que a entidade 
competente pode aplicar uma sanção pecuniária compul-
sória no caso de não acatamento de decisão que imponha 

medida cautelar, fixada segundo critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade, atendendo ao volume de negócios do 
infrator realizado no ano civil anterior e ao impacto nega-
tivo causado no mercado e nos utilizadores pelo incumpri-
mento, podendo o seu montante diário variar entre € 2000 
e € 50 000 e não podendo ultrapassar, cumulativamente, 
um período máximo de 30 dias e o montante máximo 
acumulado de € 1 500 000.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Aprovada em 28 de março de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 29 de abril de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 30 de abril de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 32/2013
de 10 de maio

Estabelece o regime a que deve obedecer a implementação e 
utilização de sistemas de transportes inteligentes, transpondo a 
Diretiva n.º 2010/40/UE, de 7 de julho, que estabelece um quadro 
para a implementação de sistemas de transporte inteligentes 
no transporte rodoviário, inclusive nas interfaces com outros 
modos de transporte.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A presente lei estabelece o regime a que deve obe-
decer a implementação e utilização de sistemas de transpor-
tes inteligentes, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2010/40/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 7 de julho, que estabelece um quadro para a 
implementação de sistemas de transporte inteligentes no 
transporte rodoviário, inclusive nas interfaces com outros 
modos de transporte.

2 — Os sistemas inteligentes de transportes (STI) a 
que a presente lei se aplica são os sistemas a conceber em 
que as tecnologias da informação e das comunicações são 
aplicadas no domínio do transporte rodoviário, incluindo 
as infraestruturas, os veículos e os utilizadores, na gestão 
do tráfego e da mobilidade, bem como nas interfaces com 
os outros modos de transporte.

3 — A presente lei abrange as aplicações de STI no 
domínio do transporte rodoviário e nas suas interfaces com 
outros modos de transporte, ficando excluídos os sistemas 
relativos à segurança e defesa nacional, bem com aos veí-
culos considerados de interesse histórico que tenham sido 
matriculados e ou homologados antes da entrada em vigor 
da presente lei e das suas medidas de execução.
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Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente lei e regulamentação 
complementar, considera -se:

a) «Aplicação STI», um instrumento operacional para 
a aplicação dos STI;

b) «Arquitetura», a conceção que define a estrutura, 
o comportamento e a integração de um dado sistema no 
seu ambiente;

c) «Compatibilidade», a capacidade geral de um disposi-
tivo ou de um sistema para trabalhar com outro dispositivo 
ou outro sistema sem alteração;

d) «Continuidade de serviços», a capacidade de asse-
gurar, em toda a União, a fluidez dos serviços nas redes 
de transportes;

e) «Dados de tráfego», dados precisos e em tempo real 
relativos às características do tráfego rodoviário;

f) «Dados de viagem», dados básicos, tais como os ho-
rários e as tarifas dos transportes públicos, necessários para 
fornecer informações em matéria de viagens multimodais 
antes e durante a viagem a fim de facilitar o planeamento, 
a reserva e a adaptação das viagens;

g) «Dados rodoviários», dados relativos às caracterís-
ticas das infraestruturas rodoviárias, incluindo a sinali-
zação do trânsito ou os seus atributos regulamentares de 
segurança;

h) «Dispositivo nómada», um equipamento portátil de 
comunicação ou de informação que pode ser trazido para 
o veículo para apoiar a condução e ou as operações de 
transporte;

i) «Especificação», uma medida vinculativa que esta-
belece disposições que contêm requisitos, procedimentos 
ou outras regras pertinentes;

j) «Interface», uma instalação entre sistemas que fornece 
os meios de comunicação através dos quais estes se podem 
ligar e interagir;

k) «Interoperabilidade», a capacidade dos sistemas e dos 
processos industriais que lhes estão subjacentes para trocar 
dados e partilhar informações e conhecimentos;

l) «Norma», uma norma na aceção do disposto no 
Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 de abril, relativo ao pro-
cedimento de informação no domínio das normas e regu-
lamentações técnicas;

m) «Plataforma», uma unidade interna ou externa que 
permite a implementação, o fornecimento, a exploração e 
a integração de aplicações e serviços STI;

n) «Prestador de serviços STI», qualquer prestador de 
um serviço STI, tanto público como privado;

o) «Serviço STI», o fornecimento de uma aplicação 
STI num quadro organizacional e operacional bem de-
finido, com o objetivo de contribuir para a segurança 
dos utilizadores, para a eficiência, para o conforto e ou 
para facilitar ou dar apoio às operações de transporte e 
viagens;

p) «Sistemas de Transporte Inteligentes» ou «STI», os 
sistemas tal como definidos no n.º 2 do artigo anterior;

q) «Utilizador dos STI», qualquer utilizador de aplica-
ções ou serviços STI, incluindo os viajantes, os utilizado-
res vulneráveis das vias rodoviárias, os utilizadores e os 
operadores das infraestruturas rodoviárias, os gestores de 
frotas e os operadores de serviços de emergência;

r) «Utilizadores vulneráveis das vias de trânsito», uti-
lizadores não motorizados, tais como peões, incluindo as 

pessoas com deficiência ou com mobilidade e orientação 
reduzidas, ciclistas e motociclistas.

Artigo 3.º
Implementação de STI, domínios e ações prioritárias

1 — A implementação de aplicações e serviços STI 
deve obedecer aos domínios prioritários, segundo as es-
pecificações constantes do anexo I à presente lei que dela 
faz parte integrante.

2 — No âmbito dos domínios prioritários a que se re-
fere o número anterior, devem ser desenvolvidas ações 
prioritárias, com recurso a STI, referentes a prestações de 
serviços aos utilizadores, designadamente:

a) Informação sobre as viagens multimodais;
b) Informação em tempo real sobre o tráfego;
c) Dados e procedimentos para a prestação, se possí-

vel, de informações mínimas universais sobre o tráfego, 
relacionadas com a segurança rodoviária, gratuitas para 
os utilizadores;

d) Prestação harmonizada de um serviço interoperável 
de chamadas de emergência a nível da UE;

e) Informações sobre lugares de estacionamento seguros 
para veículos pesados e veículos comerciais;

f) Reserva de lugares de estacionamento seguros para 
veículos pesados e veículos comerciais.

3 — A implementação de aplicações e serviços STI, 
nos domínios e ações referidos nos números anteriores, 
segundo as especificações aprovadas pela Comissão Euro-
peia nos termos da Diretiva n.º 2010/40/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 7 de julho, ficam a cargo das 
entidades e organismos com atribuições nas áreas dos 
transportes, comunicações, segurança rodoviária, emer-
gência e proteção civil, nos termos a definir em decreto -lei.

4 — Na implementação referida no número anterior 
devem ser auscultados, designadamente, o organismo com 
atribuições no planeamento, execução e coordenação das 
políticas destinadas a promover os direitos das pessoas 
com deficiência e as organizações não governamentais 
de pessoas com deficiência de âmbito nacional, sobre as 
matérias que incluam os utilizadores vulneráveis das vias 
rodoviárias.

5 — Sem prejuízo da aprovação de especificações pela 
Comissão Europeia nos termos referidos no n.º 3, podem 
ser adotadas medidas internas de implementação de apli-
cações e serviços STI nos domínios prioritários, de acordo 
com os princípios constantes dos anexos I e II à presente 
lei que dela fazem parte integrante.

Artigo 4.º
Organismo de coordenação

1 — Compete ao Instituto da Mobilidade e dos Trans-
portes, I. P. (IMT, I. P.), coordenar a implementação e a 
continuidade de aplicações e serviços STI, nos termos 
a definir no decreto -lei a que se refere o n.º 3 do artigo 
anterior, nomeadamente com a participação das entidades 
com atribuições na respetiva área.

2 — No âmbito das suas funções de coordenação o 
IMT, I. P., centraliza a informação agregada relativa à 
implementação de aplicações e serviços STI e apresenta 
à Comissão Europeia os relatórios sobre as atividades e 
os projetos nacionais de STI relativos aos domínios prio-
ritários.
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Artigo 5.º
Dever de colaboração

1 — Todas as entidades públicas com competências 
ou responsabilidade na implementação de aplicações ou 
serviços STI, bem como as entidades privadas concessio-
nárias nas áreas dos transportes e respetivas infraestruturas, 
devem colaborar na execução da presente lei e fornecer 
os dados necessários à elaboração dos relatórios a que se 
refere o artigo anterior.

2 — O tratamento de dados pessoais, relativos aos utili-
zadores STI, é da responsabilidade das entidades públicas 
ou privadas encarregues da implementação de aplicações 
ou serviços STI.

3 — A informação relativa a dados pessoais, a remeter 
ao IMT, I. P., para efeitos do n.º 1, não pode ter natureza 
nominativa.

Artigo 6.º
Regras relativas à privacidade, segurança

e reutilização das informações

1 — O tratamento dos dados pessoais no quadro da im-
plementação e exploração das aplicações e dos serviços STI 
deve respeitar a legislação nacional e o direito da União 
Europeia em vigor em matéria de proteção das liberdades 
e dos direitos fundamentais das pessoas, designadamente 
em matéria de proteção de dados pessoais.

2 — As aplicações e os serviços STI devem respei-
tar, em particular, a proteção dos dados pessoais contra 
qualquer utilização abusiva, incluindo o acesso ilegal, a 
alteração ou a perda dos mesmos, cumprindo o disposto 
na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, que aprova a Lei da 
Proteção de Dados Pessoais, e na Lei n.º 41/2004, de 
18 de agosto, relativa ao tratamento de dados pessoais 
e à proteção da privacidade no sector das comunicações 
eletrónicas, alterada e republicada pela Lei n.º 46/2012, 
de 29 de junho.

3 — No que se refere à aplicação das leis referidas 
no número anterior, e especialmente quando estiverem 
em causa categorias específicas de dados pessoais, deve 
ser também assegurado o respeito pelas disposições re-
lativas ao consentimento para o tratamento desses dados 
pessoais.

4 — Salvo o disposto nos números anteriores, é aplicá-
vel a Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso 
aos documentos administrativos e a sua reutilização.

5 — Sem prejuízo do regime de proteção de dados 
pessoais, e a fim de salvaguardar a privacidade, devem 
utilizar -se dados anónimos no quadro das aplicações e 
serviços STI.

6 — É aplicável o regime da reutilização da informação, 
o qual deve respeitar os princípios relativos à proteção de 
dados pessoais.

Artigo 7.º
Regras relativas à responsabilidade

As questões relativas à responsabilidade, no que se re-
fere à implementação e à utilização de aplicações e serviços 
STI constantes das especificações aprovadas, são tratadas 
em conformidade com a legislação nacional e o direito da 
União Europeia em vigor, nomeadamente o Decreto -Lei 
n.º 383/89, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2001, de 24 de abril, relativo à responsabilidade 
decorrente de produtos defeituosos.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 5 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 6 de maio de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 7 de maio de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se referem os n.os 1 e 5 do artigo 3.º)

Domínios prioritários

A implementação de aplicações e serviços STI deve 
obedecer aos seguintes domínios prioritários:

I — Utilização otimizada dos dados relativos às vias, 
ao tráfego e às viagens;

II — Continuidade dos serviços STI de gestão do tráfego 
e do transporte de mercadorias;

III — Aplicações STI no domínio da segurança rodo-
viária;

IV — Ligação entre os veículos e as infraestruturas de 
transportes.

Ações prioritárias

Constituem ações prioritárias para os domínios prio-
ritários, tendo em vista a elaboração e a utilização das 
especificações e normas previstas no presente anexo:

a) Prestação, a nível da UE, de serviços de informação 
sobre as viagens multimodais;

b) Prestação, a nível da UE, de serviços de informação 
em tempo real sobre o tráfego;

c) Dados e procedimentos para a prestação, se possí-
vel, de informações mínimas universais sobre o tráfego 
relacionadas com a segurança rodoviária, gratuitas para 
os utilizadores;

d) Prestação harmonizada de um serviço interoperável 
de chamadas de emergência a nível da UE;

e) Prestação de serviços de informações sobre lugares de 
estacionamento seguros para veículos pesados e veículos 
comerciais;

f) Prestação de serviços de reserva de lugares de es-
tacionamento seguros para veículos pesados e veículos 
comerciais.

Domínio prioritário I: Utilização ótima dos dados relativos
às vias, ao tráfego e às viagens

As especificações e normas para a utilização ótima dos 
dados relativos às vias, ao tráfego e às viagens devem 
incluir:

1 — Especificações para a ação prioritária prevista 
na alínea a) deste anexo. — A definição dos requisitos 
necessários para que os utilizadores de STI possam dis-
por, a nível da União, de serviços de informação fiáveis e 
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transfronteiriços sobre o tráfego e as viagens multimodais, 
com base:

Na disponibilidade e na acessibilidade, para os presta-
dores de serviços STI, dos dados existentes e fiáveis sobre 
as vias e sobre o tráfego rodoviário em tempo real para 
efeitos de informação sobre viagens multimodais, sem 
prejuízo dos condicionalismos em matéria de segurança 
e gestão dos transportes;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre as autoridades públicas, as partes interessadas e os 
prestadores de serviços STI pertinentes, aquém e além-
-fronteiras;

Na atualização oportuna dos dados disponíveis sobre 
as vias e o tráfego rodoviário utilizados pelas autoridades 
públicas e por outras partes interessadas pertinentes para 
disponibilizar informações sobre as viagens multimodais;

Na atualização oportuna, por parte dos prestadores de 
serviços STI, das informações sobre as viagens multimo-
dais.

2 — Especificações para a ação prioritária prevista na 
alínea b) deste anexo. — A definição dos requisitos neces-
sários para que os utilizadores de STI possam dispor de 
serviços de informação fiáveis aquém e além -fronteiras 
sobre o tráfego em tempo real a nível da UE, com base:

Na disponibilidade e na acessibilidade, para os presta-
dores de serviços STI, dos dados existentes e fiáveis sobre 
as vias e sobre o tráfego rodoviário em tempo real para 
efeitos de informação sobre o tráfego em tempo real, sem 
prejuízo dos condicionalismos em matéria de segurança 
e gestão dos transportes;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre as autoridades públicas, as partes interessadas e os 
prestadores de serviços STI pertinentes, aquém e além-
-fronteiras;

Na atualização oportuna dos dados disponíveis sobre 
as vias e o tráfego rodoviário utilizados pelas autorida-
des públicas e por outras partes interessadas pertinentes 
para disponibilizar informações sobre o tráfego em tempo 
real;

Na atualização oportuna, por parte dos operadores de 
serviços STI, das informações sobre o tráfego em tempo 
real.

3 — Especificações para as ações prioritárias previstas 
nas alíneas a) e b) deste anexo:

3.1 — A definição dos requisitos necessários para a 
recolha, por parte das autoridades públicas competentes e 
ou, se for caso disso, pelo setor privado, de dados relativos 
às vias públicas e ao tráfego (incluindo, por exemplo, os 
planos de circulação do tráfego, as regras de trânsito e os 
percursos recomendados, nomeadamente para os automó-
veis pesados de mercadorias) e para o fornecimento desses 
dados aos prestadores de serviços STI, com base:

Na disponibilidade, para os prestadores de serviços STI, 
dos dados existentes relativos às vias e ao tráfego (por 
exemplo, planos de circulação do tráfego, regras de trânsito 
e percursos recomendados) recolhidos pelas autoridades 
públicas competentes e ou pelo setor privado;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre as autoridades públicas competentes e os prestadores 
de serviços STI;

Na atualização oportuna, pelas autoridades públicas 
competentes e ou, se for caso disso, pelo setor privado, de 

dados relativos às vias e ao tráfego (por exemplo, planos 
de circulação do tráfego, regras de trânsito e percursos 
recomendados);

Na atualização oportuna, por parte dos prestadores de 
serviços STI, dos serviços e aplicações STI que utilizam 
esses dados sobre as vias e o tráfego.

3.2 — A definição dos requisitos necessários para que os 
dados sobre as vias, o tráfego e os serviços de transportes 
utilizados para a criação de mapas digitais sejam precisos 
e, se possível, se encontrem à disposição dos produtores de 
mapas digitais e dos prestadores de serviços de cartografia 
digital, com base:

Na possibilidade de os produtores de mapas digitais 
e os prestadores de serviços de cartografia digital terem 
acesso aos dados existentes sobre as vias e sobre o tráfego 
utilizados para a criação de mapas digitais;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre as autoridades públicas e as partes interessadas per-
tinentes e os produtores e fornecedores privados de ma-
pas digitais e os prestadores de serviços de cartografia 
digital;

Na atualização oportuna, por parte das autoridades públi-
cas e das partes interessadas pertinentes, dos dados sobre as 
vias e o tráfego utilizados para a criação de mapas digitais;

Na atualização oportuna dos mapas digitais por parte 
dos produtores desses mapas e dos prestadores de serviços 
de cartografia digital.

4 — Especificações necessárias para a ação prioritária 
prevista na alínea c) deste anexo. — A definição de requi-
sitos mínimos, sempre que possível, para «mensagens de 
tráfego universais» relacionadas com a segurança rodoviá-
ria, se possível de forma gratuita para todos os utilizadores 
das vias públicas, bem como a definição do seu conteúdo 
mínimo, com base:

Na identificação e na utilização de uma lista normali-
zada de eventos relacionados com a segurança do tráfego 
(«mensagens de tráfego universais»), que deve ser comu-
nicada gratuitamente a todos os utilizadores de STI;

Na compatibilidade e na integração das «mensagens de 
tráfego universais» nos serviços STI de informação em 
tempo real sobre o tráfego e as viagens multimodais.

Domínio prioritário II: Continuidade dos serviços STI de gestão 
do tráfego e do transporte de mercadorias

As especificações e normas destinadas a garantir a con-
tinuidade e a interoperabilidade dos serviços de gestão do 
tráfego e do transporte de mercadorias, nomeadamente 
na Rede Transeuropeia de Transportes — RTE -T, devem 
incluir:

1 — Especificações para outras ações:
1.1 — A definição das medidas necessárias para de-

senvolver a arquitetura quadro dos STI da UE, que vise 
especificamente a interoperabilidade no domínio dos STI, 
a continuidade dos serviços e os aspetos ligados à multi-
modalidade, incluindo por exemplo a bilhética multimodal 
e interoperável, no âmbito da qual os Estados membros e 
respetivas autoridades competentes, em cooperação com 
o setor privado, possam desenvolver a sua própria arqui-
tetura de STI para a mobilidade a nível nacional, regional 
ou local.

1.2 — A definição dos requisitos mínimos necessários 
para a continuidade dos serviços STI, nomeadamente no 
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que se refere aos serviços transfronteiriços, para a gestão 
do transporte de passageiros entre diferentes modos de 
transporte, com base:

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados e 
informações relativas ao tráfego aquém e além -fronteiras, 
e, se adequado, a nível regional, ou entre zonas urbanas e 
interurbanas, entre os centros de informação ou de controlo 
do tráfego pertinentes e as diferentes partes interessadas;

Na utilização de fluxos de informação ou interfaces de 
tráfego normalizados entre os centros de informação ou 
de controlo do tráfego pertinentes e as diferentes partes 
interessadas.

1.3 — A definição dos requisitos mínimos/necessários 
para a continuidade dos serviços STI para a gestão do 
transporte de mercadorias nos corredores de transporte e 
entre diferentes modos de transporte, com base:

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados e 
informações relativas ao tráfego aquém e além -fronteiras, 
e, se adequado, a nível regional, ou entre zonas urbanas e 
interurbanas, entre os centros de informação ou de controlo 
do tráfego pertinentes e as diferentes partes interessadas;

Na utilização de fluxos de informação ou interfaces de 
tráfego normalizados entre os centros de informação ou 
de controlo do tráfego pertinentes e as diferentes partes 
interessadas.

1.4 — A definição das medidas necessárias à criação de 
aplicações STI (nomeadamente o seguimento e a localiza-
ção das mercadorias ao longo da viagem e nos diferentes 
modos de transporte) no setor da logística do transporte 
de mercadorias (sistema eFreight), com base:

Na possibilidade de os criadores de aplicações STI terem 
acesso às tecnologias STI pertinentes e na sua utilização 
pelos mesmos;

Na integração dos resultados do posicionamento nos 
instrumentos e centros de gestão do tráfego.

1.5 — A definição das interfaces necessárias para as-
segurar a interoperabilidade e a compatibilidade entre a 
arquitetura dos STI urbanos e a arquitetura dos STI euro-
peus, com base:

Na possibilidade de os centros de controlo urbanos e os 
prestadores de serviços terem acesso aos dados relativos 
aos transportes públicos, ao planeamento de viagens, à 
procura de serviços de transporte, ao tráfego e ao esta-
cionamento;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre os diferentes centros de controlo urbanos e os presta-
dores de serviços no que respeita aos transportes públicos 
ou privados e a todos os modos de transporte possíveis;

Na integração de todos os dados e informações perti-
nentes numa arquitetura única.

Domínio prioritário III: Aplicações STI no domínio
da segurança rodoviária

As especificações e normas para as aplicações STI no 
domínio da segurança rodoviária devem incluir:

1 — Especificações para a ação prioritária prevista na 
alínea d) deste anexo. — A definição das medidas neces-
sárias para a prestação harmonizada de um serviço inte-
roperável de chamadas de emergência a nível da UE, que 
deve incluir:

A disponibilidade dos dados STI necessários ao inter-
câmbio a bordo dos veículos;

A disponibilidade dos equipamentos necessários nos 
centros de resposta a chamadas de emergência que recebem 
os dados emitidos pelos veículos;

A simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre os veículos e os centros de resposta a chamadas de 
emergência.

2 — Especificações para a ação prioritária prevista na 
alínea e) deste anexo. — A definição das medidas necessá-
rias para disponibilizar sistemas de informação, baseados 
em STI, sobre lugares de estacionamento seguros para 
camiões e veículos comerciais, nomeadamente em áreas 
de serviço e de descanso nas estradas, com base:

Na disponibilização aos utilizadores de informações 
sobre o estacionamento;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre os locais de estacionamento, os centros e os veículos.

3 — Especificações para a ação prioritária prevista na 
alínea f) deste anexo. — A definição das medidas necessá-
rias para disponibilizar sistemas de reserva, baseados em 
STI, de lugares de estacionamento seguros para camiões 
e veículos comerciais, com base:

Na disponibilização aos utilizadores de informações 
sobre o estacionamento;

Na simplificação do intercâmbio eletrónico de dados 
entre os locais de estacionamento, os centros e os veículos;

Na integração das tecnologias STI pertinentes, tanto nos 
veículos como nos locais de estacionamento, que permitam 
atualizar as informações sobre os lugares de estaciona-
mento disponíveis, para efeitos de reserva.

4 — Especificações para outras ações:
4.1 — A definição das medidas necessárias para apoiar 

a segurança dos utentes das vias rodoviárias no que res-
peita à interface homem -máquina a bordo e à utilização 
de dispositivos nómadas para apoio à condução e ou à 
operação de transporte, bem como a segurança dos sistemas 
de comunicações a bordo dos veículos;

4.2 — A definição das medidas necessárias para melho-
rar a segurança e o conforto dos utilizadores vulneráveis 
das vias rodoviárias em relação a todas as aplicações STI 
pertinentes;

4.3 — A definição das medidas necessárias para integrar 
sistemas avançados de informação de apoio ao condutor 
nos veículos e nas infraestruturas rodoviárias, excluindo 
informação sobre as normas de homologação de veículos 
e seus componentes.

Domínio prioritário IV: Ligação entre os veículos
e as infraestruturas de transportes

As especificações e normas aplicáveis aos STI para a 
ligação entre os veículos e as infraestruturas de transportes 
devem incluir:

1 — Especificações para outras ações:
1.1 — A definição das medidas necessárias para a in-

tegração das diferentes aplicações STI numa plataforma 
aberta nos veículos, com base:

Na identificação dos requisitos funcionais das aplicações 
STI já existentes ou previstas;
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Na definição de uma arquitetura de sistema aberto que 
defina as funcionalidades e interfaces necessárias à inte-
roperabilidade/interligação com os sistemas e instalações 
das infraestruturas;

Na integração automática («Plug -and -play») de futuras 
aplicações STI novas ou atualizadas numa plataforma 
aberta a bordo dos veículos;

Na utilização do processo de normalização para a adoção 
da arquitetura e das especificações relativas à plataforma 
aberta a bordo dos veículos.

1.2 — A definição das medidas necessárias para a conti-
nuação dos progressos no desenvolvimento e na aplicação 
de sistemas cooperativos (entre veículos, entre os veículos 
e as infraestruturas ou entre infraestruturas), com base:

Na simplificação do intercâmbio de dados ou informa-
ções entre veículos, entre infraestruturas e entre os veículos 
e as infraestruturas;

Na colocação à disposição dos dados ou informações 
pertinentes a trocar pelos veículos e as infraestruturas 
rodoviárias;

Na utilização de um formato de mensagem normalizado 
para esse intercâmbio de dados ou de informação entre os 
veículos e as infraestruturas;

Na definição de uma infraestrutura de comunicação para 
cada tipo de intercâmbio entre veículos, entre infraestru-
turas e entre os veículos e as infraestruturas;

Na aplicação de processos de normalização para a ado-
ção das diferentes arquiteturas.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 5 do artigo 3.º)

Princípios para implementação de STI

A escolha e implementação de aplicações e serviços 
STI devem basear -se numa avaliação das necessidades 
que implique todas as partes interessadas pertinentes e 
observar os seguintes princípios:

a) Ser eficazes — ter a capacidade de contribuir ma-
terialmente para a resolução dos principais desafios com 
que os transportes rodoviários se confrontam na Europa 
(por exemplo, redução do congestionamento, diminuição 
das emissões, aumento da eficiência energética, garantia 
de níveis de segurança mais elevados, nomeadamente para 
os utilizadores vulneráveis das vias rodoviárias);

b) Ser rentáveis — otimizar o rácio entre os custos e os 
resultados, na perspetiva do cumprimento dos objetivos 
definidos;

c) Ser proporcionadas — prever, se for caso disso, di-
ferentes níveis possíveis de qualidade e implementação 
dos serviços, tendo em conta as especificidades locais, 
regionais, nacionais e europeias;

d) Apoiar a continuidade dos serviços — assegurar a 
fluidez dos serviços em toda a Comunidade, especialmente 
na rede transeuropeia, e, se possível, nas suas fronteiras 
externas quando esses serviços forem implantados. A con-
tinuidade dos serviços deverá ser assegurada a um nível 
adaptado às características das redes de transportes que 
liguem países com países e, se adequado, regiões com 
regiões e cidades com zonas rurais;

e) Fornecer interoperabilidade — assegurar que os 
sistemas e os processos comerciais subjacentes tenham 
capacidade para trocar dados e partilhar informações e 

conhecimentos para permitir a prestação efetiva de ser-
viços STI;

f) Apoiar a compatibilidade com os sistemas já existen-
tes — assegurar, se adequado, a capacidade dos STI de 
trabalharem com os sistemas já existentes que partilham 
um objetivo comum, sem prejudicar o desenvolvimento 
de novas tecnologias;

g) Respeitar as características das infraestruturas e das 
redes nacionais existentes — ter em conta as diferenças 
inerentes às características das redes de transportes, no-
meadamente no que se refere às dimensões dos volumes 
de tráfego e às condições atmosféricas na estrada;

h) Promover a igualdade de acesso — não levantar 
obstáculos nem fazer discriminações ao acesso dos uti-
lizadores vulneráveis das vias rodoviárias às aplicações 
e serviços STI;

i) Apoiar a maturidade — demonstrar, após uma ava-
liação de riscos adequada, a solidez dos STI inovadores, 
através de um nível suficiente de desenvolvimento técnico 
e de exploração operacional;

j) Fornecer serviços de cronometria e posicionamento 
de qualidade — utilizar infraestruturas de satélite ou ou-
tras tecnologias que permitam um nível equivalente de 
precisão para efeitos das aplicações e serviços STI que 
exijam serviços de cronometria e de posicionamento glo-
bais, contínuos, precisos e fiáveis;

k) Facilitar a intermodalidade — ter em conta a coorde-
nação de vários modos de transporte, se adequado, aquando 
da implementação de STI;

l) Respeitar a coerência — ter em conta as regras, as 
políticas e as atividades comunitárias já existentes, perti-
nentes no domínio dos STI, nomeadamente no domínio 
da normalização. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 24/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2013 de 21 de 
março, declara-se que a Portaria n.º 120/2013, de 26 de 
março, publicada no Diário da República n.º 60, 1.ª série de 
26 de março de 2013, saiu com inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam: 

Nos n.ºs 3 e 4 do artigo 15.º-A, republicado no ANEXO 
(que republica a Portaria n.º 92/2011, de 28 de fevereiro), 
onde se lê: 

«3- São ainda considerados como de interesse estra-
tégico para a economia nacional, os projetos reconhe-
cidos como ‘Projetos de Potencial Interesse Nacional’ 
(PIN), nos termos do Decreto-Lei n.º 174/2008, de 26 
de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 76/2011, de 20 de junho.» 

deve ler-se: 

«3- Pode também ser considerado de interesse es-
tratégico o projeto comum de estágios apresentado por 
diversas entidades promotoras, não se aplicando, neste 
caso, o critério definido na alínea a) do número anterior, 
e devendo o critério referido na alínea c) do mesmo 




